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Pergunta com pedido de resposta escrita E-001883/2019
à Comissão
Artigo 130.º do Regimento
Cláudia Monteiro de Aguiar (PPE), José Manuel Fernandes (PPE), Charles Tannock (ECR) e 
Wim van de Camp (PPE)

Assunto: Regime de auxílios estatais a favor da Zona Franca da Madeira

A aprovação do regime de auxílios estatais a favor da Zona Franca da Madeira, no quadro de uma 
economia aberta e concorrencial, está abrangida pelo artigo 349.º do TFUE, que estabelece que a 
União adota medidas específicas em domínios como a política orçamental e as zonas francas. O 
objetivo da Zona Franca da Madeira é atrair investimentos para o arquipélago e criar postos de 
trabalho.

As regiões ultraperiféricas deparam-se com uma combinação de fatores permanentes que 
prejudicam o seu desenvolvimento e crescimento. Em julho de 2018, a Comissão deu início a uma 
investigação aprofundada sobre a questão de saber se a aplicação, por Portugal, do regime de 
auxílios regionais a favor da Zona Franca da Madeira está em conformidade com as decisões da 
Comissão que a aprovam estes auxílios, que foram adotadas em 2007 e 2013.

Assim, pergunto se:

– Aquando da avaliação do regime de auxílios estatais a favor da Madeira, a Comissão teve 
em devida conta o estatuto da Madeira enquanto região ultraperiférica?

– As características geográficas, demográficas e económicas destas regiões significam que as 
desvantagens que enfrentam são permanentes. Logo, como pode a Comissão adotar 
medidas de caráter temporário?

– O objetivo principal dos auxílios ao funcionamento é contribuir para o desenvolvimento 
regional nas regiões ultraperiféricas. Está a Comissão a minorar este objetivo?


